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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 37ª Reunião, extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 06 de dezembro de 2007, às 11 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às onze horas e quinze minutos do dia seis de dezembro de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Ideli Salvatti,  Francisco Dornelles, Expedito Júnior, Romero Jucá, Valdir Raupp, Wellington Salgado, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes, Raimundo Colombo, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, João Durval, Fátima Cleide, Augusto Botelho, Renato Casagrande, Garibaldi Alves, Jonas Pinheiro, Eduardo Azeredo e Mario Couto. Presente, também, o Senador José Agripino. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta: Item 1 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 342, de 2007, que “altera o inciso XII do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para mudar de não-cumulativo para cumulativo o regime da Contribuição para PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços de transporte aquaviário”, de autoria do Senador Papaléo Paes, tendo relator o Senador Flexa Ribeiro, que apresenta relatório pela aprovação da matéria, com as emendas que apresenta. A matéria é aprovada. Item 2 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 416, de 2005, que “altera o Código Brasileiro de Aeronáutica, para estimular a utilização de combustíveis de origem vegetal na aviação brasileira”, de autoria do Senador Osmar Dias, tendo como relator o Senador João Tenório, que apresenta relatório pela aprovação da matéria, com as emendas que apresenta. A matéria é retirada de pauta, a pedido do relator. Item 3 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei da Câmara, nº 51, de 2007 - “dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo rodoviário de passageiros e dá outras providências”, de autoria do Deputado Jovair Arantes, tendo como relator o Senador Expedito Júnior, que apresenta relatório pela rejeição da matéria. É concedida vista ao Senador Marconi Perillo. Item 4 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei da Câmara, nº 92, de 2007 “inclui na relação descritiva do Sistema Rodoviário Federal, integrante do Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, a ligação rodoviária entre Redenção / PA e Marabá / PA”, de autoria do Deputado Zequinha Marinho, tendo com relator o Senador Mário Couto, que apresenta relatório pela aprovação da matéria. A matéria é aprovada. Item 5 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado nº 18, de 2007, que “modifica a Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira e dá outras providências, a fim de estabelecer linhas de crédito específicas para o investimento em unidades de produção de biodiesel e para o cultivo de oleaginosas a serem utilizadas como matéria-prima para a fabricação de biodiesel”, de autoria do Senador César Borges, tendo como relator o Senador João Tenório, que apresenta relatório pela aprovação do projeto, com a emenda que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 6 -Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 121, de 2006, que “altera o § 1º e acrescenta o § 4º ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira, para antecipar o prazo para adição do percentual mínimo obrigatório de biodiesel ao óleo diesel”, de autoria do Senador César Borges, tendo como relator o Senador Francisco Dornelles, que apresenta relatório pela prejudicialidade da matéria. A apreciação da matéria é adiada. Item 7 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 248, de 2007, que “autoriza o Poder Executivo a promover a internacionalização do Aeroporto de Barreirinhas, no Estado do Maranhão”, de autoria da Senadora Roseana Sarney, tendo como relator o Senador Marconi Perillo, que apresenta relatório pela aprovação do projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 8 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 209, de 2007, que “caracteriza como serviço público a operação de eclusas e outros dispositivos de transposição de níveis em hidrovias, dispõe sobre as situações em que é obrigatória a implantação desses dispositivos, e dá outras providências”, de autoria do Senador Eliseu Resende, tendo como relator o Senador Delcídio Amaral, que apresenta relatório pela aprovação do projeto, na forma do Substitutivo que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 9  - Mensagem do Senado Federal nº 250, de 2007 – Não Terminativa – que “submete à apreciação do Senado Federal o nome de Solange Paiva Vieira, para exercer o cargo de Diretora da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, na vaga do Senhor Milton Sérgio Silveira Zuanazzi”, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Renato Casagrande, que apresenta relatório em que a comissão dispõe de todos os elementos necessários para deliberar sobre a indicação. É Concedida vista coletiva nos termos regimentais.  Item 10 – Não Terminativa - Mensagem do Senado Federal nº 251, de 2007– que “submete à apreciação do Senado Federal o nome de Ronaldo Serôa da Mota, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, na vaga do Senhor Josef Barat”, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Sérgio Guerra. È Concedida vista coletiva nos termos regimentais. A Comissão aprova extrapauta o Requerimento nº 68, de 2007-CI, de autoria do Senador Sérgio Guerra, requerendo a realização de Audiência Pública, conjunta com a Subcomissão da Amazônia, para debaterem acerca da criação de Modelo de Plataforma Logística Intermodal, para recebimento e escoamentos de produtos, principalmente do Pólo Industrial de Manaus, com a participação dos seguintes convidados: Senhor Alfredo Nascimento, Ministro de Estado dos Transportes;  Professor Olavo Celso Tapajós da Silva, do Centro Integrado de Estudos Superiores do Amazonas e Senhor Clésio Andrade, Presidente da Confederação Nacional dos Transportes. A Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às doze horas e quarenta e um minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e publicada, juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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37ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA,

REALIZADA NO DIA 06 DE DEZEMBRO DE 2007, ÀS 11 HORAS E 14 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental, declaro aberta a 37ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. A presente reunião destina-se a deliberação das seguintes matérias, algumas são de decisão não terminativa, outras de decisão terminativa. 

Há sobre a mesa um requerimento de autoria do ilustre Senador Sérgio Guerra. Ele requer nos termos do Regimento que sejam convidados o Ministro dos Transportes o Senador Alfredo Nascimento, o professor Olavo Celso Tapajós da Silva do Centro Integrado de Estudos Superiores do Amazonas, o CIESA de Manaus, o presidente da Confederação Nacional dos Transportes Clésio Andrade para em reunião conjunta de Audiência Pública da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a Subcomissão da Amazônia prestarem esclarecimentos acerca da criação de modelo de plataforma logística intermodal no Amazonas. A justificativa dele é no sentido de que a Audiência Pública destina-se ao debate do aspecto relevante para o equacionamento do problema logístico destinado a atender ao recebimento e escoamento de produtos do pólo industrial de Manaus, dentre outros argumentos. Está em discussão o requerimento. Não havendo quem queira discutir, coloco em votação. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovado. 

O item 1 de decisão não terminativa é um Projeto de Lei de iniciativa do Senador Papaléo Paes que diz respeito à alteração do inciso XII do art. 10 da Lei 10.833 de 29 de dezembro de 2003 para mudar de não cumulativo para cumulativo o regime da contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para Financiamento de Seguridade Social incidente sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços de transporte aquaviário. O relator é o Senador Flexa Ribeiro que ainda não se encontra. Por esta razão nós vamos sobrestar até a chegada do relator. 

O item 2 da pauta também de decisão não terminativa altera o Código Brasileiro de Aeronáutica para estimular a utilização de combustíveis de origem vegetal na aviação brasileira. O autor é o Senador Osmar Dias, o relator é o Senador João Tenório que também ainda não chegou. Nós vamos sobrestar também esse item até a chegada do relator. 

O item 3 de iniciativa do Deputado Jovair Arantes, deputado pelo Estado de Goiás cujo relator Senador Expedito Júnior que já está pronto para fazer a leitura do relatório. Ele dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo rodoviário de passageiros e dá outras providências. 

Eu concedo a palavra ao Senador Relator Expedito Júnior. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, o Projeto de Lei da Câmara nº 51 de 2007, Projeto de Lei 1.333 de 95 na casa de origem. Pretende regulamentar aspecto do transporte coletivo rodoviário de passageiros de âmbito intermunicipal, interestadual e internacional, com o destaque para a questão do prazo de validade dos bilhetes e passagens, além, de outros direitos dos usuários relacionados com as condições de prestação de serviço pelas empresas transportadoras. 

Sr. Presidente, desde 1995 quando foi apresentado na Câmara dos Deputados a proposição que deu origem ao Projeto nº 51 de 2007 a regulamentação do transporte coletivo rodoviário de passageiros evoluiu consideravelmente. Nesse intervalo foram editados instrumentos normativos de fundamental importância para o desempenho da atividade os quais se revelam extremamente afinados entre si e com o escopo do projeto ora em apreciação. Aí eles se atribuem em grande medida as profundas transformações ocorridas no plano das relações entre as empresas permissionárias no transporte coletivo rodoviário e usuários do serviço. 

Nós fizemos aqui, Sr. Presidente, inclusive uma Audiência Pública aonde trouxemos aqui várias autoridades para discutirmos sobre esse projeto e como todos os Senadores já tem o nosso relatório, eu não vou ler aqui todo o relatório. No que foi mediante a nossa Audiência Pública tratado aqui nesta Comissão o nosso, voto Sr. Presidente, entendemos que toda esta reivindicação feita, que esse Projeto de Lei do Deputado Jovair Arantes, projeto bom, mas que o projeto praticamente já está sendo atendido, salvo poucas exceções que se observa que os temas que o projeto pretende disciplinar encontram-se devidamente equacionados no Código Civil e amplamente regulamentados pela ANTT que já versam basicamente sobre as relações entre os usuários, os prestadores do serviço o que constitui a essência e o objetivo primordial da atuação da agência reguladora do setor. Em linhas gerais, essa foi também a avaliação prevalecente entre representantes dos diversos segmentos envolvido com o transporte rodoviário de passageiros reunido em Audiência Pública, como já disse, promovido aqui nesta Comissão. Sr. Presidente, diante do exposto o nosso voto é pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 51 de 2007 de autoria do Deputado Jovair Arantes. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu peço vistas desse projeto, portanto, nós vamos deixar para a sessão subseqüente.

O projeto relacionado ao item 4 Projeto de Lei da Câmara, também nº 92 iniciativa do Deputado Zequinha Marinho. Ele inclui na relação descritiva do sistema rodoviário federal integrante do anexo da Lei nº 5.917 de 10 de setembro de 73 que aprova o plano nacional de viação a ligação rodoviária entre Redenção no Pará e Marabá também no Estado do Pará. O autor é o Deputado Zequinha Marinho, o Relator é o Senador Mário Couto que também não se encontra presente. O parecer é pela aprovação da matéria. Nós também vamos fazer o sobrestamento até a chegada do relator. Nós estamos, portanto, aguardando as presenças dos Senadores flexa Ribeiro, João Tenório, Mário Couto para leitura de seus respectivos relatórios a fim de que possamos deliberar sobre essas matérias cujas decisões não são terminativas.

O item 5 também o relator é o Senador João Tenório, é um projeto cuja decisão é terminativa de iniciativa do Senador César Borges, modifica a Lei 11.097 de 13 de janeiro de 2005 que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira e dá outras providências a afim de estabelecer linhas de crédito específicas para o investimento em unidades de produção de biodiesel e para o cultivo de oleaginosas a serem utilizadas como matéria-prima para fabricação de biodiesel. Também vou fazer o sobrestamento até a chegada do relator. 

Item 6 de iniciativa do Senador César Borges, o relator é o Senador Francisco Dornelles, o parecer é pela prejudicialidade da matéria, o projeto é do Senado. Ele altera o § 1º e acrescenta o § 4º ao art. 2º da Lei 11.097 de 13 de janeiro de 2005 que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira para antecipar o prazo para a edição do percentual mínimo obrigatório do biodiesel ao óleo diesel. Autor é o Senador César Borges, o relator é o Senador Francisco Dornelles. O parecer é pela prejudicialidade, como não se encontra ainda presente o Senador Dornelles nós também vamos sobrestar esse projeto. 

Item 7 decisão terminativa, Projeto de Lei de iniciativa da Senadora Roseana Sarney, eu sou o relator desse projeto. Ele autoriza o Poder Executivo a promover a internacionalização do aeroporto de Barreirinhas no Estado do Maranhão. Esse é um projeto de grande interesse da Senadora Roseana Sarney que, insistentemente, nos solicitado à aprovação. Como ainda não há quorum nós também vamos fazer o sobrestamento. 

O item 8 também decisão terminativa, autoria é do Senador Eliseu Resende, o parecer é do Senador Delcídio Amaral Vice-Presidente desta Comissão que ainda não se encontra presente. Nós vamos também sobrestar pela falta de quorum e pela ausência do relator. 

Ele caracteriza como serviço público a operação de eclusas e outros dispositivos de transposição de níveis em hidrovias, dispõe sobre as situações em que é obrigatória a implantação desses dispositivos e dá outras providências. Vamos fazer também o sobrestamento do projeto. 

Item 9 mensagem do Senado Federal nº 250, autoria é Presidência da República, relator é o Senador Renato Casagrande que já se encontra presente. O parecer dele, segundo o parecer dele a Comissão dispõe de todos os elementos necessários para deliberar sobre a indicação. Essa mensagem submete à apreciação do Senado a nome da Sra. Solange Paiva Vieira para exercer o cargo de diretora da Agência Nacional de Avaliação Civil, ANAC na vaga do Sr. Milton Sérgio Silveira Zuanazzi. Com a chegada do Senador Flexa Ribeiro nós vamos sobrestar por alguns instantes a apreciação desse tem 9 e eu vou passar imediatamente a palavra ao Senador Flexa Ribeiro para que ele possa apresentar o seu relatório em relação ao item 1 cujo projeto é de autoria do Senador Papaléo Paes. 

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente Senador Marconi Perillo e Srs. Senadores. O item 9 de nossa pauta trata do Projeto de Lei do Senado 342 de autoria no nobre Senador Papaléo Paes que visa trazer de volta para o regime cumulativo da contribuição para o PIS/PASEP, da Contribuição para o Financiamento de Seguridade Social COFINS as receitas decorrentes da prestação de serviço de transporte de carga aquaviário. Para tanto altera o inciso XII do art. 10 da Lei 10.833 de 29 de dezembro de 2003 que lista as receitas que escapando da regra geral da não cumulatividade permanece submetida à regra anterior da cumulatividade. Como conseqüência a empresa de transporte passa a submeter-se a uma alíquota total menor 3,65% não mais 9,25%. Por outro lado, deixa de poder abater do imposto devido os valores dessas contribuições pago nas etapas anteriores, deixando, por essa razão, de ser não cumulativo. O projeto foi lido em 13 de junho de 2007 e encaminhado a esta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura - CI de onde seguirá para a de Assuntos Econômicos - CAE, na qual a decisão terá caráter terminativo. O projeto atende aos pressupostos de constitucionalidade formal no plano da constitucionalidade material também não há vícios a apontar. 

Em relação à técnica legislativa o PLS nº 342 de 2007 foi elaborado em conformidade com as diretrizes fixadas na lei complementar 95 de 1998 que dispõe sobre a redação, a alteração e consolidação das leis com as alterações promovidas pela LCP nº 107 de 2001. Quanto aos aspectos de adequação financeira e orçamentária mesmo tendo em conta que caberá a CAE o exame mais aprofundado dessa questão apresentamos emenda ao final para adequar ao projeto ao disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que se trata de proposição que certamente acarretara a renúncia de receita devendo, portanto, atender as condições estabelecidas naquele dispositivo. 

No mérito cumpre observar que a medida beneficia os transportadores de carga que utiliza o modal aquaviário. No atual regime as receitas dessas empresas são tributadas a alíquota de 9 a 25% PIS/PASEP e COFINS. Aprovado o projeto, Presidente Marconi Perillo, a incidência volta para o patamar de 3,65% vigente até 2003. A redução das alíquotas, mesmo perdendo a possibilidade de ser creditadas as contribuições pagas nas etapas anteriores tende a ser vantajosas para as empresas prestadoras de serviços de transporte de carga. Vale mencionar ainda que o ajuste proposto pelo PLS nº 342 de 2007 alcança, como bem ressaltou o autor da proposição, somente a receita sobre o frete de mercadoria transportada em navegação interior de cabotagem e de apoio marítimo e portuário. Com efeito, o transporte aquaviário de passageiro já se submete ao regime cumulativo enquanto a navegação de longo curso se beneficia de isenção de PIS/PASEP e COFINS. Inequívoco ademais é o fato de que o transporte aquaviário é uma das mais eficientes modalidades de transporte existente, apesar de sua oferta se limitar a existência de curso d’água com condições mínimas de navegabilidade sua utilização deveria ser estimulada diante do fato de que é menos poluidor e reduz enormemente os custos logísticos da produção. De fato, trata-se de elemento chave não só para manter como para melhorar a competitividade de nosso agronegócio, Nesse sentido a intenção contida no PLS nº 342 de 2007 apresenta inegável mérito. Voto: pelas razões expostas somos pela aprovação do PLS 342 de 2007 com as seguintes emendas: Emenda dê-se ao art. 2º do projeto a seguinte redação: art. 2º o Poder Executivo com vistas ao cumprimento dos art. 5º inciso XII e 14 da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000 estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do exposto no art. 1º e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição o qual acompanhará o Projeto de Lei Orçamentária cuja apresentação se der após decorridos os 60 dias da publicação desta lei, bem como fará constar das propostas orçamentárias subseqüentes os valores relativos à aludida renúncia. Emenda acrescente-se ao projeto seguinte art. 3º. Art. 3º esta lei entra em vigor na data de sua publicação. § único o disposto no art. 1º só produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício financeiro imediatamente posterior àquele em que for implementado o disposto no art. 2º. Esse é o voto, Sr. Presidente. Apenas pedindo aos meus pares que atentem para a importância desse projeto, principalmente nas regiões, como o caso da região amazônica e no Brasil como um todo em que o sistema hidroviário ainda é latente, ainda não é tido como prioritário pelo governo e há que se fazer uma ação no sentido que possamos navegar internamente esse país interligando a todo o país através das hidrovias, principalmente o Centro-Oeste que V. Exa. tão bem conhece tendo governado o seu Estado de Goiás por dois mandatos e irá governa-lo, com certeza, a partir de 2010 com uma grande liderança que é do Estado do Goiás. Então nós temos que, sempre que possível, incentivar a implantação do sistema hidroviário. E este projeto traz benefício para que o transporte hidroviário se torne mais competitivo que já é trazendo benefícios com a redução da alíquota do PIS e COFINS previstos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço ao ilustre Senador Flexa Ribeiro pelo trabalho realizado na relatoria. Quero saudar também o autor do projeto Senador Papaléo, projeto de excelente conteúdo, projeto muito importante para a navegação interior no Brasil. 

Eu coloco a matéria em discussão. Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão e coloco em seguida o parecer em votação. Srs. Senadores que concordam com o parecer do ilustre Senador Flexa Ribeiro permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Coloco em votação as emendas, os Srs. Senadores que aprovam as emendas de nº 1 e 2 permaneçam como se acham. Aprovado. A matéria vai à Secretaria Geral da mesa para as devidas providências.

Item 2, como já me referi, autoria do Senador Osmar Dias, a relatoria está encarregada do Senador João Tenório que envia-nos uma justificativa absolutamente plausível que é o fato dele estar presidindo neste momento uma subcomissão destinada a discutir biocombatível, portanto, eu determino a retirada de pauta do item 2 por razões justas.

Eu indago ao Senador Flexa Ribeiro se o Senador Mário Couto se encontra na Casa, se ele tem alguma informação, porque ele é o relator do item 4. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não mantive contato com o Senador Mário Couto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Então nós vamos manter sobrestado esse projeto até a chegada do Senador Mário Couto. E vamos já para a item 9 que é a mensagem da Presidência da República e cujo relator é o Senador Renato Casagrande. Esse projeto, essa mensagem submete à apreciação do Senado e desta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura que é terminativa nesse assunto, o nome da Sra. Solange Paiva Vieira para exercer o cargo de diretora da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC na vaga antes desempenhada pelo Sr. Milton Zuanazzi. Convido para tomar assento à mesa dos trabalhos a indicada Solange Paiva Vieira. Aproveito a oportunidade para saudar em nome desta Comissão a ilustre presença do Exmo. Sr. Prefeito de São Patrício, Estado de Goiás, o Sr. Lery Guedes.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, pela ordem, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Nós teremos reunião da CI na próxima semana? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Haverá. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Só para não perdermos a oportunidade de aprovar esse projeto do item 4 que trata da inclusão no sistema rodoviário federal na ligação rodoviária entre Redenção e Marabá no meu estado do Pará. Então é um projeto importante, mas como teremos reunião na próxima semana, então pediria que mantivesse na pauta para que a gente pudesse relatar na semana que vem, o Senador Mário Couto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O nosso objetivo, Senador Flexa Ribeiro é esgotar todos os projetos que estão pendentes para que a gente possa começar a próximo ano sem nenhuma pendência nesta Comissão.

O item 10 da pauta trata da indicação da Presidência da República do Dr. Ronaldo Seroa da Motta para exercer o cargo de diretor da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC na vaga do Sr. Joseph Barat. O relator é o Senador Sérgio Guerra que ainda não chegou, portanto, eu indago ao Dr. Ronaldo Seroa da Motta se ele já quer sentar-se à mesa, ele é convidado. Nós vamos apenas ter que aguardar a chegada do relator. Seja muito bem vindo. 

Eu concedo a palavra ao Senador Renato Casagrande para proferir o seu relatório.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sra. Solange e Sr. Ronaldo, o relatório, Sr. Presidente, sobre a mensagem presidencial nº 250 do Exmo. Sr. Presidente da República, que por meio desta mensagem 250 de 2007 submete ao exame do Senado Federal a indicação da Sra. Solange Paiva Vieira para exercer o cargo de diretora da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC na vaga do Sr. Milton Sérgio Silveira Zuanazzi. 

A ANAC entidade integrante da Administração Pública Federal indireta submetida a regime autárquico especial é vinculada ao Ministério da Defesa e foi criada pela Lei nº 11.182 de 27 de setembro de 2005. A indicação em apreço obedece ao disposto no art. 52 3F da Constituição Federal que atribui competência privativa a esta Casa do Parlamento para aprovar previamente por voto secreto após argüição pública a escolha de titulares dos cargos enunciados na lei maior e de outros que a lei determinar. 

Em conformidade com o citado dispositivo constitucional o art. 2 da Lei 11.182 de 2005 fixa os requisitos a serem atendidos pelos diretores da ANAC e determina que a nomeação dos indicados para os referidos cargos será feita pelo Presidente da República após aprovação pelo Senado Federal. 

A Sra. Solange Paiva Vieira ora indicada para o cargo de diretora da ANAC é cidadã brasileira nascida em 1969, a indicada é bacharel em economia pela Universidade Federal de Juiz de Fora, mestre em economia pela Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro e pós-graduada em ciências contábeis pela mesma instituição. 

Foi professora de economia, Sr. Presidente, da Pontifícia Universidade Católica e das Faculdades Integradas Cândido Mendes no Rio de Janeiro. Publicou diversos artigos em revistas especializadas sobre temas como governança corporativa, previdência pública, mercado de trabalho, financiamento de projetos, macroeconomia e privatização. Integra desde 1993 os quadros do BNDS onde ingressou por concurso público, nessa instituição foi assessora da presidência e gerente das áreas de crédito financeira e internacional, além, de ter atuado como técnica nas áreas de crédito, planejamento e na área financeira. Destacam-se, Srs. Senadores, entre os diversos cargos exercidos no setor público os de secretaria de previdência complementar do Ministério da Previdência e Assistência Social, secretaria geral da Administração da Advocacia Geral da União, e assessora econômica da Presidência do Supremo Tribunal. No setor privado foi presidente do Fundo de Pensão Telos, patrocinado pela EMBRATEL. Exerce atualmente o cargo de secretária de Aviação Civil do Ministério da Defesa. A análise do curriculum vitae anexado à mensagem nº 250 de 2007 evidencia que a formação acadêmica e o histórico profissional da indicada a credenciam para o desempenho das atividades do cargo para o qual foi escolhida pelo Sr. Presidente da República.

Consideram-se atendidos os requisitos estabelecidos no art. 12 da Lei 11.182 de 2005, segundo o qual diretores da ANAC são brasileiros de reputação ilibada, formação universitária e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos para os quais serão nomeados pelo Presidente da República após serem aprovados pelo Senado Federal. 

Ante o exposto, Sr. Presidente, submetemos à apreciação e ao julgamento desta douta Comissão a indicação da Sra. Solange Paiva Vieira constante da referida mensagem presidencial em cumprimento ao estabelecido no art. 52 3F da Constituição Federal combinado com o art. 12 da Lei 11.182 de 27 de setembro de 2005. Este é o relatório, Sr. Presidente. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Esta presidência agradece ao Senador Renato Casagrande pela elaboração em tempo recorde do relatório, agradeço a colaboração. Ontem à noite quando eu os incumbi para realizar essa tarefa, ele fez com muita competência. Muito obrigado, Senador Casagrande.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Expedito Júnior. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, quem é o relator do indicado Dr. Ronaldo? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): É o Senador Sérgio Guerra que ainda não chegou, mas eu já tenho autorização para designar alguns Senadores presentes como ad hoc. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Eu gostaria de fazer um apelo à V. Exa, eu gostaria de pedir vistas nesse relatório do Senador Casagrande, apesar de ter assumido o compromisso com o Ministro de todas as indicações que ele mandasse para cá, principalmente no que tange a melhorar a qualidade do setor aéreo brasileiro. É uma responsabilidade do Senado. Nós estamos vivendo uma crise muito grande nesse setor e eu acho que nós temos que debater mais esse assunto com mais profundidade. 

Eu recebi aqui alguns pedidos, inclusive, não tenho nada contra nenhum dos dois indicados, não tenho nada contra a indicação; o currículo, inclusive, da Dra. Solange é muito bom, mas eu gostaria de pedir vistas baseado no art. 132. Como não está aqui também o relator do Dr. Ronaldo, eu não sei, se de repente, nós poderíamos deixar para a próxima... 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Expedito V. Exa. está convencido a respeito desse pedido de vistas? 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Já fiz a solicitação do pedido de vistas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O pedido de V. Exa. é regimental. Eu indago a V. Exa. se V. Exa. também pedirá vistas em relação ao item 10 indicação do Dr. Ronaldo Seroa da Motta. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Já que o Senador Expedito tomou essa iniciativa de fazer o pedido de vistas era importante que pudéssemos fazer a leitura do relatório do Dr. Ronaldo para que ele também, já que ele também fará o pedido de vistas e nós não perdêssemos mais uma semana, porque se nós não fizermos hoje só pode ser feito o pedido de vistas depois da leitura do relatório, e se não fizermos a leitura do relatório do Dr. Ronaldo não poderá ser feito o pedido de vistas, seria mais uma semana postergado. Então V. Exa. pode indicar um relator ad hoc para fazer a leitura do relatório do Dr. Ronaldo e aí ganhamos para a semana que vem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Mas essa é a orientação da mesa, Senador Flexa. Eu apenas estou indagando ao Senador Expedito e aos demais Senadores se há intenção, se é que ele pode me responder, em pedir vistas em relação ao item 10, porque se for assim eu vou tomar essa decisão, designar o relator para fazer a leitura do relatório e a seguir nós vamos suspender os trabalhos. 

Com a palavra o Senador Casagrande. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Presidente, antes do Senador Expedito se pronunciar eu queria tomar a liberdade já, pessoalmente, falei com o Senador Expedito e falo agora publicamente, a indicada Dra. Solange tem um currículo muito bom, nós estamos precisando, de fato, de concluirmos a organização ou a reestruturação da ANAC. Ele tem algumas dúvidas que sem tirar o direito dele de pedir vistas com direito regimental e é da Casa. Sem tirar o direito dele, talvez o processo de debate dos questionamentos feitos a Dra. Solange pode tirar as dúvidas que ele tem com relação à indicação. Talvez com nesse processo se nós entrarmos no processo de debate ele perde o momento do pedido de vistas. Mas eu acho que as dúvidas que ele têm o debate vai esclarecer. Então não sei se isso poderia...

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Casagrande, o Regimento é claro, havendo o pedido de vistas nós vamos encerrar a discussão por hoje e vamos deixar a sabatina para a próxima semana. 

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): O apelo que eu faço é nesse sentido para ver se ele, talvez pudesse ser atendido nas suas dúvida e no debate. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, a Senadora Serys Slhessarenko. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Eu estou chegando agora, inclusive, Sr. Presidente e Srs. Senadores, mas eu já fui informada. Eu gostaria de pedir ao Senador Expedito que reconsiderasse o pedido de vistas. A questão da ANAC é muito séria, é muito grave, a ANAC não pode continuar acéfala. Eu não vejo nenhum motivo para gente pedir vistas num processo desse, eu vejo totais possibilidades que se realize essa sabatina hoje, Senador Expedito, eu acho que é o povo brasileiro que precisa da ANAC, realmente com comando imediatamente. O final do ano está aí. Eu acho que deve ser reconsiderado, Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Expedito Júnior. 

Eu gostaria de saber se V. Exa. pode me responder... 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente é regimental e eu mantenho o pedido de vistas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): V. Exa. pedirá em relação ao item 2? 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Mantenho o pedido de vistas dos dois porque fica até um negócio... Como é que eu vou pedir vistas de um e não vou pedir vistas do outro?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu vou designar então o Senador Flexa Ribeiro que é do mesmo partido do Senador Sérgio Guerra para fazer a leitura ad hoc, já que há o consentimento do Senador Sérgio Guerra conforme informação de sua assessoria. 

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Sr. Presidente, Sras. Senadoras, Srs. Senadores. Leio com muita honra o relatório do Senador Sérgio Guerra como relator ad hoc. O Exmo. Sr. Presidente da República por meio da mensagem nº 145 de 2007 nº 675 de 2007, na origem, submete ao exame do Senado Federal a indicação do Sr. Ronaldo Seroa da Motta para exercer o cargo de diretor da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC em complementação ao mandato do Sr. Joseph Barat. A ANAC entidade integrante da Administração Pública Federal indireta submetida ao regime autárquico especial é vinculada ao Ministério da Defesa e foi criada pela Lei nº 11.182 de 27 de setembro de 2005. A indicação em apreço obedece o disposto no art. 52 inciso III F da Constituição Federal que atribui competência privativa a esta Casa do Parlamento para aprovar previamente por voto secreto. Após a argüição pública a escolha de titulares dos cargos enunciados na lei maior e de outros que a lei determinar. 

Em conformidade com o citado dispositivo constitucional o art. 12 da Lei 11.182 de 2005 fixa os requisitos a serem atendidos pelos diretores da ANAC e determina que a nomeação dos indicados para os referidos cargos seja feita pelo Presidente da República após aprovação pelo Senado Federal. 

O Sr. Ronaldo Seroa da Motta ora indicado para o cargo de diretor da ANAC é cidadão brasileiro, graduado em engenharia de produção pela Universidade Federal do Rio de Janeiro em 1977. Sua formação acadêmica inclui o grau de mestre em engenharia de produção pela coordenação dos programas de pós-graduação de engenharia COP da UFRJ obtida em 1981 e de doutor em economia pela University College of London pelo Department Of Economics da University of London em 1995. 

Há cerca de dez anos é coordenador de estudo de mercado e regulação no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA cargo cujas atribuições abrange regulação econômica e desenho de instrumentos, métodos quantitativos na defesa da concorrência, regulação e valoração ambiental. Sua experiência profissional inclui ainda o cargo de diretor de planos e programas ambientais do Ministério do Meio Ambiente Recursos Hídricos e Amazônia Legal de 1996 a 1997 e atividades docentes. Foi professor de análise de custo/benefício e economia ambiental da Universidade de Santa Úrsula no Rio de Janeiro de 96 a 2001 e professor colaborador de análise de custo/benefício e política ambiental do mestrado em planejamento energético e ambiental da COP UFRJ de 1986 a 1996. É autor de vários artigos técnicos sobre regulação econômica e defesa da concorrência, bem como sobre políticas para o crescimento sustentável publicado em revistas especializadas no Brasil e no Exterior. Análise do curriculum vitae encaminhado em anexo à mensagem 251 de 2007 evidencia que a formação acadêmica e o histórico profissional do indicado o credenciam para o desempenho das atividades do cargo para o qual foi escolhido pelo Exmo. Sr. Presidente da República. Consideram-se atendidos os requisitos estabelecidos no art. 12 da Lei 11.182 de 2005, segundo o qual diretores da ANAC. 

Sr. Presidente, está difícil fazer a leitura. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu pediria as Exmas. Sras. Senadoras e Senadores atenção, por gentileza, ao nosso relator. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Serão brasileiros de reputação ilibada formação universitária e elevado conceito no campo de especialidade nos cargos para os quais serão nomeadas pelo Presidente da República após serem aprovados pelo Senado Federal. Isto posto, submetemos à apreciação e ao julgamento desta douta Comissão a indicação do Sr. Ronaldo Seroa da Motta constante da referida mensagem presidencial em cumprimento ao disposto no art. 52 e inciso III, alínea F da Constituição Federal, combinado com o art. 12 da Lei 11.182 de 27 de setembro de 2005. Este é o relatório, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): ... A leitura da relatoria pelo Senador Flexa Ribeiro que fez a leitura ad hoc. Eu indago ao Senador Sérgio Guerra que foi o relator designado se ele quer fazer algum tipo de consideração? Nós fomos informados pela assessoria de V. Exa. que V. Exa. estava retido em uma audiência junto à Receita Federal e por esta razão nós fizemos a designação do Senador Flexa Ribeiro. Mas eu concedo a palavra ao Senador Sérgio Guerra para que possa fazer algum tipo de manifestação, caso o interesse. 

SENADOR SÉRGIO GUERRA (PSDB-PE): Eu queria apenas fazer uma ponderação que é a seguinte: a posição que nós adotamos, o PSDB e outros partidos na oposição foi a seguinte: valorizar o nosso voto e a discussão do nosso voto no âmbito desta Comissão e das comissões, no plural, quando da aprovação de autoridades. Uma das razões que nos levaram a esta atenção foi seguramente a indicação da vez passada de diretores para a ANAC, assim como para outras agências que não preenchiam as condições técnicas suficientes para o exercício dos cargos. Julgamos que as agências são fundamentais, que falta efetiva prioridade para elas, que tenham orçamentos modestíssimos e que elas precisam ser fortalecidas. Não haverá seguramente investimentos para curto, médio e longo prazo no Brasil, de maneira especial para longo prazo se não tivermos agências com capacidade de equilibrar de uma maneira mais ampla os interesses nacionais. Nossa orientação sempre foi a de votar de acordo com o grau de adequação dos currículos dos indicados as tarefas para as quais são indicados e talvez nomeados na hipótese de aprovação. Esse tipo de preocupação é o que tem presidido a nossa atitude no geral. 

Recentemente, eu quero fazer justiça e reconhecer que no caso da ANAC as indicações feitas no plural e não apenas as que estão sendo vistas hoje são adequadas aos cargos para as quais as pessoas são indicadas. A efetiva compatibilidade entre as personalidades e a experiências de cada um e a ação que vão desenvolver. 

Eu não estou, para defender o mandato do Ministro Nelson Jobim, não é essa a questão, mas eu reconheço que se há uma área onde o Ministro tem acertado é na reestruturação da Agência que trata da aviação brasileira. Já relatei um dos indicados aqui, assisti a outras entrevistas e tenho o meu testemunho de que todas as indicações preenchem em condição técnica, currículo suficiente especialização para o desenvolvimento do trabalho de qualidade nessas agências. Não tenho a menor dúvida que essa orientação deve ser aprovada por todos, oposição e governo, numa matéria crítica como a que presidiu uma das maiores crises recentes do Brasil nessa questão da crise aérea que foi calamitosa, conflição(F) de incompatibilidade plural dos brasileiros.

Acho que os indicados o Dr. Ronaldo Motta e D. Solange Paiva Vieira são pessoas que têm qualificação, currículo, adequação, experiência; não é apenas a minha opinião, é a opinião de muita gente a quem consultei para os cargos para os quais foram indicados. Por isso e por esta razão, principalmente, não tenho um minuto de dúvida de recomendar a aprovação dos dois para que nós possamos ter uma agência reguladora em condição de cumprir o seu papel como é indispensável para o Brasil de hoje. 

A palavra do relator sobre essas indicações é esta, e eu tenho certeza e absoluta convicção de que hoje ou amanhã de manhã vamos aprovar os dois indicados por unanimidade. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Sr. Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador Sérgio Guerra Presidente Nacional do PSDB. 

Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes ex-presidente desta Comissão. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Sr. Presidente, mantida a decisão do Senador Expedito em pedir vistas do nome da Dra. Solange eu quero estender também um pedido de vistas para o Sr. Ronaldo Seroa da Motta por questão técnica, aliás, a Casa Civil não aprende a mandar mensagem para esta Casa, ou desrespeita a Casa ou acha que está lidando com ingênuos.

Vejam os senhores que no caso da Dra. Solange há um erro. Aqui eles colocam para substituir o Dr. Zuanazzi, o Dr. Zuanazzi é presidente, não compete a esta Comissão escolher o presidente da ANAC e sim o Presidente da República. Quero chamar bem atenção para isso. Para ocupar o lugar, no caso do Sr. Ronaldo é para complementação de mandato. Nós já tivemos um caso anterior que deu muito problema nesta Comissão, que foi a indicação de um diretor da ANAC exatamente por isso. Daí no intuito de colaborar com a Comissão e colaborar com a ANAC é que já que um está pedindo eu levanto também ao outro para que a Casa Civil tenha tempo de corrigir e então dizer que só quer o Dr. Ronaldo um pouquinho. Ela tem que ser bem clara, ou lhe quer um pouquinho, Dr. Ronaldo ou lhe quer mesmo para exercer um mandato, porque aqui o senhor é um substituto. Eu acho que não é justo. O senhor está sentado numa mesa com alguém que vai ter um mandato definido e um que vai ser substituto. Eu queria você houvesse clareza com relação a este caso. Muito obrigado. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Sr. Presidente, eu gostaria de fazer uma consulta ao Senador Heráclito Fortes onde é que ele leu que está indicado presidente, nos dois ofícios da Dilma Rousseff está diretor da Agência Civil em todos os dois, não tem nenhum citando presidente. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): O Dr. Zuanazzi, eu estou apenas registrando, o caso dela para mim é apenas um registro mostrando que tem uma falha. O Dr. Zuanazzi era presidente. Para o lugar do Dr. Zuanazzi seria presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Heráclito e Senador Botelho, na verdade, trata-se de complementação de mandatos. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): É na vaga do Zuanazzi. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Complementando o cargo. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Lê o ofício, Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Na vaga do Dr. Zuanazzi ela está complementando o tempo. De qualquer maneira o pedido...

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Não há complementação no primeiro caso, o correto é isso, é não ter complementação. Agora a Casa Civil tem que ser clara com isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Heráclito, o entendimento da mesa é de que é complementação, de qualquer maneira, V. Exa. levanta aqui uma questão séria que nós vamos, tecnicamente, observar a partir de agora.

Os pedidos de vistas são regimentais de acordo com o art. 132, § 1º nós vamos conceder vistas pelo prazo de até cinco dias e farei todo o esforço para marcar essa sabatina para terça-feira pela manhã. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): No meu caso, Sr. Presidente, é apenas a Casa Civil ser clara, se quer o mandato inteiro para ele ou se quer só a metade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Nós vamos a solicitação através da secretaria da Comissão que é muito eficiente. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): A Ministra, inclusive, conhece muito bem isso, nós vivemos um caso aqui de um diretor da ANAC que criou muita dor de cabeça, inclusive, para o governo. Veja como, às vezes, é preciso alguém da oposição defender o governo. Lamentavelmente é assim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado Senador Heráclito. Com a palavra o Senador José Agripino líder dos Democratas. 

 SENADOR JOSÉ AGRIPINO (DEM-RN): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, eu quero respeitar as opiniões aqui já emitidas. O Senador Expedito Júnior tem o direito de pedir vistas, ele deve ter as suas razões. O Senador Heráclito Fortes no intuito de melhor instruir o processo, creio que seja somente esse o objetivo pede também vistas para a indicação do Dr. Ronaldo Seroa da Motta, mas eu vim aqui, eu não sou nem ao menos membro da Comissão, mas eu vim aqui para testemunhar a qualidade da indicação dos dois. 

A ANAC que cuida de aviação civil é o órgão da maior importância, vinha sendo administrado de forma, na minha opinião, absolutamente incorreta, fora de padrões técnicos, fora de padrões administrativos aceitáveis mínimos e agora é contemplada com pessoas de bom calibre, é a minha opinião, com pessoas de bom calibre.

E eu venho aqui e vou fazer todo o trabalho que eu puder na minha bancada para que a indicação dos novos membros da ANAC possa ser aprovada e possa ser efetivada no menor espaço de tempo possível pelo próprio plenário. 

Aproxima-se o final do ano a crise aérea continua, não foi dado nenhum remédio definitivo aos problemas de origem e eu confio na administração da Dra. Solange, do Dr. Ronaldo, nos seus companheiros e na capacidade de iniciativa do Ministro Jobim que é Ministro de um governo que eu combato, mas combato o governo e não os interesses da sociedade e acho que os dois indicados contemplam o interesse da sociedade. De modo que essa é a participação do Partido Democratas e que eu defenderei nesta Comissão e no plenário quando da indicação. 

[soa campainha].

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador José Agripino. E determino à secretaria que mantenha como relator do item 10 o Senador Sérgio Guerra e como relator ad hoc o Senador Flexa Ribeiro. 

Gostaria de dizer ao Senador Agripino e a todos os Senadores presentes, Senadoras que de parte desta presidência houve todo o interesse na máxima celeridade do procedimento e da tramitação dos processados. Eu recebi ontem, Senador Agripino, às 18h, por volta das 18h os dois processados, imediatamente designei os relatores, os Senadores Sérgio Guerra e Renato Casagrande e imediatamente marquei a sessão para as 11h de hoje com a concordância deles de que trariam os relatórios prontos para deliberação, de modo que esta presidência está cumprindo rigorosamente com as suas atribuições buscando efetivas soluções para a questão da crise aérea brasileira.

Senador Valdir Raupp e logo após V. Exa. Senadora Serys. 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, senhores indicados para a ANAC, eu queria fazer coro às palavras dos líderes, ou melhor, do presidente do PSDB Senador Sérgio Guerra e do líder dos Democratas, Senador José Agripino. 

Nós estamos atravessando uma das piores crises da aviação civil brasileira. Estamos nos aproximando do final do ano, período em que o fluxo de passageiros nos aeroportos vai se intensificar e o Ministro já disse que vamos ter problema no final do ano e a ANAC precisa começar a trabalhar o mais rápido possível. 

Eu vejo que quanto à qualificação, quanto à competência dos indicados, a Dra. Solange e ao Dr. Ronaldo ninguém tem dúvida, então não sei onde está a dúvida. Eu queria fazer um apelo ao Senador Expedito Júnior e ao Senador Heráclito Fortes para que retire esse pedido de vistas. A semana que vem vai ser uma semana extremamente complicada aqui no Senado Federal. Vamos ter a votação do primeiro turno da CPMF se não for votada hoje, que creio que não vai ser. Vamos ter a votação da sucessão do presidente do Senado Federal, talvez seja uma semana muito tumultuada. Então faria esse apelo aqui ao Senador Expedito Júnior e ao Senador Heráclito Fortes para que debata por mais tempo, façam perguntas, questionamentos à Dra. Solange e ao Dr. Ronaldo, mas que votemos hoje aqui, Sr. Presidente. Nós não podemos adiar a crise da aviação por uma questão de dúvida, eu acho que essa dúvida tem que ser esclarecida hoje aqui e se pudéssemos votar isso hoje ainda. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Valdir Raupp líder do PMDB pela manifestação, dizendo apenas que os pedidos de vistas são regimentais e esta presidência não tem outra alternativa senão atender. Agora eu concedo a palavra à Senadora Serys, logo após o Senador Heráclito. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): O Senador Raupp sabe o apreço que eu tenho por ele e quero crer até que no fundo um pouco esse meu pedido de vista juntamente com o Senador Expedito tenha sido para atendê-lo. Eu fiquei angustiado de ver aqui o desespero do Senador Raupp atendendo um telefone atrás do outro e eu compreendo a sua missão. Tem que decidir entre cinco candidatos a presidência do seu partido quem vai ser o seu. Sei que no fundo V. Exa. desejaria por uma questão de consenso ser o próprio, seria alguma solução magnânima. Mas eu queria me deixar livre para esse tipo de discussão. Terça-feira então a Casa Civil se manifesta e nós então votaremos. Não tem nenhum problema. 

Agora nós temos que ter uma votação equânime para os dois. 

Eu acabei de ser informado pela assessoria que o caso da Dra. Solange é também para complementar, só que não está no ato. É para evitar constrangimento para os próprios indicados depois. 

Eu não sei porque a Casa Civil erra, porque nós já tivemos problemas anteriores, Senador Marconi Perillo, com relação a isso. Às vezes eu tenho medo de ser compromisso político para atender pela metade, como é para resolver um assunto de momento, então põe para complementar e nós não podemos brincar com as agências reguladoras que já pagamos um preço muito alto por isso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador Heráclito. E concedo a palavra à Senadora Serys. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Em primeiro lugar, Sr. Presidente Marconi Perillo, eu gostaria de dizer quão elogiável é a sua postura, não só nesse caso como em outros casos como o senhor tem se portado como presidente desta Comissão nos momentos de bastante dificuldade, por aqui passam questões extremamente complexas como essa de hoje. E eu diria que a situação da aviação brasileira é complexa, é difícil, está a olhos vistos; é um final de ano dificílimo e nós estamos aí com a ANAC, mais ou menos, acéfala, acéfala de presidente e parte de sua diretoria. Eu diria que esse é um caso de emergência, depois qualquer coisa que acontecer a gente não pode nem ter o direito de ficar fazendo uns discursinhos por aí. Então é elogiável a sua postura, é elogiável não só nesse momento como em outros mais que eu tenho tido informação. 

Eu endosso totalmente as posturas do Senador Sérgio Guerra, do Senador Agripino, o Agripino ainda está aqui; concordo totalmente, não é nada feito aqui de qualquer jeito, são coisas que estão sendo analisadas, currículos estudados e etc. com a maior responsabilidade. Concordo até com o Senador Heráclito já que um vai ficar para depois que fique os dois, não altera o produto praticamente. 

Apelei à sensibilidade do Senador Expedito, infelizmente, não tivemos sucesso, eu não sei o porquê, mas tudo bem, é um direito dele, o direito não se discute, mas eu acho que acima, às vezes, de alguns direitos nossos têm alguns direitos maiores da sociedade, do meu ponto de vista. 

Se permanecer e eu continuo apelando ao Senador Expedito que diante da população brasileira, mostre que é possível, pediu vistas, mas a partir do convencimento de que ele pode, realmente reformular esse pedido, que seja reformulado e que a gente possa avançar. Eu diria que nós precisávamos hoje aprovar aqui de manhã e à tarde no plenário para que amanhã a ANAC estivesse, já na sua totalidade, organizada. Isso deve ser o que a gente tem que mostrar para a população brasileira, que nós estamos preocupadas com a questão que não é brincadeira. Há uma preocupação do Senado com a questão da aviação brasileira. Da minha parte é muito grande mesmo e eu tenho vários projetos nesse sentido. 

Agora se de toldo houver, for confirmado e eu espero até que a gente consiga rever, mas se de todo for confirmado eu acho que vistas tem que ser coletiva e eu gostaria que o senhor já nos colocasse quando que isso voltará para a pauta com a maior rapidez possível. Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a Senadora Serys e concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Com todo respeito que eu tenho a Senadora Serys eu não posso concordar que ela queira dizer que aqui está se fazendo uma brincadeira, muito pelo contrário, Senadora, nós vamos... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Falou. Nós estamos desmanchando uma brincadeira feita pelo seu partido, quem fez brincadeira aqui foi o seu partido que mandou pessoas sem nenhuma condição de ocupar funções na ANAC.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Eles não têm condições?

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Eu estou dizendo que nós estamos desfazendo uma brincadeira feita pelo seu partido que botou gente aqui e não fomos nós.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Eu estou perguntando se esses dois que estão disputando esse momento eles não têm as condições? 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Não estamos discutindo os dois. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Mas eu acho que tem que discutir nesse momento são os dois. O que tem que ser discutido aqui são os dois.

[soa campainha].

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Se outro momento houve falhas, paciência. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Vou lhe explicar.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu peço aos Senadores calma. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Eu vou lhe explicar. É para evitar isso que nós estamos fazendo.

Agora se V. Exa. me explicar como é que se manda dois relatórios um pedido para ocupar um cargo em substituição e o outro para ocupar um mandato permanente. Não somos nós que estamos brincando. Nós somos uma Casa de Lei, nós não podemos brincar com essas coisas. Quero dizer até o seguinte: o Senador Expedito terminou fazendo um benefício não à Dra. Solange, mas o Brasil, porque vai corrigir. Porque no ouvido me dizem: não, o mandato dela é para complementar. Então você vai ficar numa decisão de dois pesos e duas medidas. A Casa Civil sabe muito bem como é que esses documentos devem vir para o Senado da República e tem que respeitar essa Casa. Esse jeitinho, Senadora, sabe a estima que eu lhe tenho, mas não vai não. Se houver, Senadora, até faço uma proposta, se houver uma solução, um esclarecimento faça-se amanhã uma sessão extraordinária, é uma sugestão. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Concordo totalmente que haja um esclarecimento e que se faça a sessão.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço aos Senadores e peço a gentileza de encerrarem esse assunto por hora. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Expedito Júnior para que ele possa responder aos apelos formulados por todos os Senadores e Senadoras aqui presentes, aos quais eu também engrosso, eu também gostaria de fazer o apelo ao Senador Expedito Júnior para que nós possamos votar ainda hoje. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, não tem mais possibilidade, o pedido de vistas não é mais só do Senador Expedito Júnior, o pedido de vistas também agora é fortalecido pelo Senador Heráclito Fortes. 

Agora, Sr. Presidente, eu também quero discordar da Senadora Serys. Eu não sei quando ela fala que nós não podemos brincar aqui no Senado, eu não vim para cá para brincar, eu vim para cá para trabalhar e para prestar conta para o meu estado, prestar conta para Rondônia. Eu não vim para cá para brincar. Eu acho que estou exercendo na plenitude o meu mandato, é um direito regimental que eu tenho, eu tenho dúvidas, não tem nada contra os indicados, não tenho nada contra os indicados, Serys, não tenho nada contra o currículo, eu acho que o currículo é bom. Mas por que essa pressa? A Dra. Solange agora vai resolver o problema da aviação aérea brasileira. Como o Ministro também ia resolver o problema da aviação aérea brasileira. Eu acho que nós temos que ter calma, eu acho que nós temos que debater, não adianta no afogadilho, não adianta na pressa. Se eu tenho esse direito, se é regimental, se eu posso fazer isso, há um pedido aqui que eu possa acelerar e trazer isso de volta para cá amanhã. Não tenha dúvidas, se for possível isso, se o presidente entender que há possibilidade de marcar uma reunião extraordinária amanhã da Comissão, pode marcar, eu trago o relatório aqui em seguida. Agora, eu tenho algumas dúvidas, eu tenho algumas dúvidas e eu vou manter o meu pedido de vistas, Sr. Presidente. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu gostaria de dizer ao Senador Expedito Júnior, ao Senador Heráclito Fortes que nós vamos fazer, nós vamos autorizar, deferir o pedido de vistas coletiva e já estou marcando uma nova data para a audiência de instrução desse processo, ou seja, para a sabatina, terça-feira 11h30. Já combinei isso aqui com os dois indicados a Dra. Solange e o Dr. Ronaldo. Amanhã há um risco muito grande de não se ter quorum, então como nós não queremos brincar aqui nós vamos marcar para terça-feira às 11h30 após Audiência Pública solicitada pelo Senador Expedito Júnior. 

Eu concedo a palavra, com muita satisfação, ao Senador Jayme Campos, não sem antes dizer ao Senador Heráclito Fortes que é a Casa Civil que tem a responsabilidade de retirar o processado para retificação dos termos. Eu faria um apelo aos indicados ao Dr. Ronaldo e a Dra. Solange que tomasse essa providência no sentido de que essa questão técnica seja corrigida no processado a fim de atendermos a justa demanda do Senador Heráclito Fortes. 

Eu concedo a palavra ao Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente Senador Marconi Perillo, Srs. e Sras. Senadoras eu entendo que essa matéria hoje nesta Comissão está prejudicada tendo em vista o pleito dos Senadores Expedito Júnior e Heráclito Fortes pedindo vistas da matéria. Fazendo uma reflexão aqui, Sr. Presidente, é direito líquido e certo dos Senadores fazerem o pedido de vistas, todavia, até porque eu acho que uma matéria muito importante que tem sido discutida com a maior profundidade na medida que isso regimentalmente nos permite. Eu acho que as indicações são de pessoas de bom caráter, sobretudo, capacidade técnica suficiente para atender naturalmente o que exige a presidência da ANAC. 

Nós estamos vivenciando, é bom que saibam V. Exas. Dr. Ronaldo e a Dra. Solange de que, lamentavelmente, víamos de uma crise aérea sem procedência no nosso Brasil. Eu acho pertinente esta discussão nesta Comissão até porque nós temos a responsabilidade de não só votarmos a escolha de V. Exas. e após a votação nesta Comissão ainda vai ser encaminhado para o plenário da Casa, ou seja, os senhores devem ter maioria quando encaminhado ao plenário. É óbvio, evidente, eu sei da preocupação do Ministro Nelson Jobim na escolha dos novos dirigentes daquela Agência Nacional. Todavia, eu acho para que nós não atropelemos o processo de que fica com muita clarividência tudo aquilo que certamente o Srs. Senadores querem ter aqui as informações, eu acho pertinente o pedido de vistas dos Senadores e após os esclarecimentos que o Senador, naturalmente, vai ter e eu espero que na terça-feira. Amanhã, eu mesmo, acho muito difícil, Senador Marconi nós termos quorum suficiente de forma que eu acho pertinente o cumprimento dos cinco dias de pedido de vistas nesta Comissão, feito pelos Senadores, o companheiro Heráclito Fortes e o companheiro Expedito Júnior, de forma que acho louvável, cumprimento V. Exa. que tem conduzido aqui essa presidência de forma transparente e, sobretudo, nos dando direito assegurado daquilo que, certamente, é regimental nesta Comissão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Governador Senador Jayme Campos. Concedo a palavra ao Senador Wellington Salgado de Oliveira esse empreendedor que, muito bem, tem feito ao meu estado. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Muito obrigado. Eu senti que V. Exa. ontem foi duro comigo e hoje me faz um carinho. Eu agradeço. 

Mas eu queria dizer que o Senador Expedito Júnior tem todo direito de pedir vistas, como nós todos aqui temos. Eu só não fiquei muito satisfeito é quando ele diz que o Ministro Jobim não vem resolvendo o problema, ele vem resolvendo o problema sim. Agora segurou um limão, está tentando fazer uma limonada. Encontrou sérios problemas com relação aos aeroportos, com relação às conexões de vôo, os aeroportos de São Paulo supercarregados e eles vem procurando organizar esse sistema. E todos nós sabíamos aqui que ele indicaria as duas pessoas que estão aqui para fazer parte do seu grupo e, com certeza, já estão orientados no caminho que o Ministro pretende. Agora eu não concordo com o Senador Expedito Júnior que, inclusive, se retirou agora, mas tem o direito de pedir vistas, de que o Ministro Jobim não vem fazendo um bom trabalho, vem fazendo sim e foi corajoso ao segurar esse problema grande que o Brasil está passando, que é um problema complexo, fruto da evolução da aviação no país, da diminuição das passagens nos vôos, ou seja, todas aquelas pessoas que antes iam de ônibus agora estão voando, estão andando de avião devido, inclusive, ao preço mais baixo, Presidente. Então ele encarou um problema de difícil solução e trouxe os executivos que ele melhor conhecia, que já demonstraram que já fizeram um bom trabalho para o país em outros momentos. 

Então vamos aguardar. O presidente marcando essa nova reunião desta Comissão, já que foi vistas coletiva que os Senadores façam os seus relatórios, corrijam os erros que, porventura, existam, mas que a gene solucione logo esse problema. Está certo, Sr. Presidente Marconi Perillo? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Wellington. 

Eu faria uma pergunta ao Senador Mário Couto, meu querido ilustre grande parlamentar pelo Pará, se ele está em condições, eu até faria o apelo de relatar o item 4 que é pacífico, não é terminativo e a gente já limparia hoje. 

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Eu relato já, já.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Mas com a palavra V. Exa., pela ordem. 

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Mas eu quero, primeiro, ter a oportunidade de fazer alguns comentários em relação às indicações. Se V. Exa. me permitir.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu dei a V. Exa. a palavra pela ordem. .

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Mesmo porque eu participei, fui membro da CPI do Apagão Aéreo e, obviamente, não perdi nenhuma das reuniões, fui a todas as reuniões, estou bem a par de todos os acontecimentos, do que acontecia dentro da Infraero, dentro da ANAC. Eu até concordo com o Senador Wellington Salgado, apesar de ser raridade as nossas concordâncias em nível, logicamente, do Parlamento, somos grandes amigos fora dele, mas eu acho que agora devo concordar o Ministro Jobim pode até não ter resolvido todos os problemas, mas já melhorou. O que havia antigamente Senador Presidente Marconi Perillo, era falta de respeito, falta de moral; ninguém se entendia dentro nem da Infraero e nem da ANAC, essa é a grande verdade. O meu pai, Senador, dizia que quem perde o respeito perde a moral, então não existia nada, hoje, pelo menos, existe o homem com moral lá dentro para ditar as normas e encaminhar o melhor para a população brasileira. É verdade já melhorou, está devendo porque chegou na CPI do Apagão Aéreo e disse que as empresas agora iam ser devidamente fiscalizadas. Eu espero que a Dra. Solange possa fazer isso. O que se via Dra. Solange e eu não tenho nenhum receio em falar, vim para cá exatamente para ter voz e falar pelo povo do meu estado, eu não tenho nenhum receio em falar, o que existia antigamente era uma proteção, não era uma fiscalização, a Dra. Denise protegia as empresas aéreas, não havia nenhuma fiscalização. As empresas aéreas faziam o que queriam e uma das argüições a Dra. Denise ainda teve - não quero usar uma palavra muito forte, usar cinismo – de dizer que não conhecia os donos das empresas. E aí quem pagou no final foram exatamente aquelas pessoas que vieram a falecer e suas famílias e o cenário nacional em pranto e choro em função do que aconteceu. Mas o Ministro está devendo e eu quero exatamente falar aqui na dívida para que V. Sas. Possam cobrar do Ministro. Disse ele que iria fiscalizar as empresas e que o passageiro ia ter, pelo menos, o direito de sentar confortavelmente numa cadeira de avião, pelo menos isso, porque o Wellington Salgado não precisa, ele tem avião, mas o Mário Couto não tem, o Mário Couto vai no avião da linha para o seu estado e a perna do Mário Couto é grande, tão grande quanto a do Wellington Salgado. E é um desconforto, não há necessidade para isso. As empresas são gananciosas, a crise começa por aí, a ganância das empresas aéreas, são gananciosas no sentido de ganharem cada vez mais e deixam a população, além, de desconfortável correndo risco. E é isso que eu queria que V. Sas. Pudessem fazer melhorar a condição do passageiro, além, logicamente, de termos uma tranqüilidade.

Outro dia, só para lhe colocar a par de como está a população brasileira, eu conversava com a Senadora Roseana Sarney e ela dizia assim para mim: “Senador, eu tenho uma neta de 9 anos de idade que está com psiquiatra, porque ela não consegue mais viajar em avião de linha”. Olha aonde nós chegamos, olha aonde chegou o relaxamento, olha aonde chegou a falta de compostura para fiscalizar as empresas. Então, elas estão ai, minha querida representante que vai assumir agora da ANAC. Nós estamos a depender de vocês, melhoramos sim, temos que aceitar isso, melhoramos e eu não sou daqueles que deseja o mal, eu sempre digo isso, eu estou crítico, duro, não chego a ser radical, mas sou crítico duro e não vou mudar da minha posição, jamais. A sociedade cobra isso de mim, a fiscalização. E eu fiscalizo duramente. Agora, não sou injusto, não torço pelo mal. Então eu quero aqui deixar sim os meus parabéns ao Ministro que já melhorou bastante, ainda está devendo, mas, tenho certeza, que nós vamos encontrar a nossa tranqüilidade um dia e depende muito de vocês em viajar em avião de linha e não proteger tantas essas empresas que já estão milionárias e ainda querem mais. Muito obrigado, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa manifestação lúcida, equilibrada do Senador Mário Couto, um dos mais combatidos Senadores desta Casa. Com a palavra o Senador Augusto Botelho.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Sr. Presidente, eu também quero reafirmar que confio no Ministro da Defesa e sei que vai melhorar mais a aviação civil no Brasil. Mas essa discussão toda que houve aqui dizendo que não está explicado, não está esclarecido e tal. Se a gente procurar a lei que criou a Agência Nacional a ANAC, a Lei é 11.182 de 27 de setembro de 2005. Está bem claro no art. 13: o mandato dos diretores será de cinco anos. E no § 2º está também: em casa de vacância no curso do mandato este será completado, a palavra é “completado” na lei, então não adianta a Ministra escrever do jeito que ela quiser lá que ela não vai mudar a lei. “Completado pelo sucessor investido na forma prevista no art. 12 dessa lei” que é isto que nós estamos fazendo aqui. Decidimos aqui depois o Presidente nomeia. Não há dúvida se ele vai cumprir só um mandato ou se vai ganhar um outro mandato, porque a Ministra não pode mudar lei. A lei foi feita aqui. Então é uma discussão que nós sabemos que não é por nenhum motivo dos senhores nem disso aqui, são outros motivos que levaram a esse problema, mas eu tenho certeza que terça-feira, Sr. Presidente, com a vossa competência e tranqüilidade nós estaremos resolvendo isso porque eu viajo toda semana várias horas de avião. E perdi amigos naqueles acidentes, amigos e colegas de profissão. Quer dizer, nós temos que cumprir essa responsabilidade. Não adiantava que o Expedito não estava sensibilizado para aceitar e ele tem direito de pedir as vistas, é um direito que o parlamentar tem que fazer. Mas eu tenho certeza que a semana que vem nós estaremos resolvendo esse problema para que a ANAC consiga levantar o vôo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço o Senador Augusto Botelho sempre lúcido, tranqüilo; também um grande Senador. 

Gostaria de informar ao Senador Expedito que a Dra. Solange Paiva Vieira, o Dr. Ronaldo Seroa da Motta me comunicaram agora que estarão neste final de semana, a partir de hoje, também na segunda-feira a inteira disposição de V. Exa. do Senador Heráclito Fortes e dos demais Senadores para quaisquer esclarecimentos a fim de que não reste nenhuma dúvida em relação ao procedimento de escolha deles para ocuparem funções tão importantes, principalmente, nessa quadra da vida nacional de caos no transporte aéreo brasileiro. 

Eu informo a V. Exa. essa disposição dos dois indicados e passo imediatamente a palavra a V. Exa. por questão de ordem. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, eu gostaria de acatar a sugestão de V. Exa., não queria jamais causar esse transtorno que estão misturando isso aqui com CPMF que não tem nada a ver votação de CPMF com o pedido de vistas que fiz aqui, os líderes já saíram, os líderes governistas que têm que prestar conta ao rei, como diz aqui o meu líder maior, o deputado Mário Couto, na verdade, não é isso. Senador Mário Couto, perdão. Eu gostaria só de acatar a sugestão de V. Exa., eu estou indo para o estado hoje, vou retornar para cá na segunda-feira e vou chegar aqui na terça-feira de manhã. Então gostaria de solicitar da Dra. Solange, não é nem tanto com o Dr. Ronaldo, não é nem tanto. Eu até estava pronto para votar aqui a indicação do Dr. Ronaldo, a questão minha é com a Dra. Solange. Se eu puder conversar com ela já agora eu farei isso no meu gabinete e, com certeza, eu não quero criar nenhum embaraço para o governo, não quero criar nenhum embaraço para o Ministro Jobim, eu acho que nós temos que dar credibilidade ao Ministro Jobim porque ele está com essa vontade de resolver o problema aéreo brasileiro. E eu faria isso agora com ela, sem problema nenhum. 

 SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A Dra. Solange disse que está à disposição para passar no gabinete de V. Exa.. 

Eu agradeço as presenças dos indicados, dispenso-os agora desta sessão que vai ter seqüência com a leitura do relatório do Senador Mário Couto referente ao item 4. Agradeço a todos pelas presenças e os convido para estarem aqui na sessão de terça-feira às 11h30 para que nós possamos deliberar sobre as indicações. Muito obrigado Dra. Solange, muito obrigado Dr. Ronaldo.

Com a palavra o Senador Mário Couto para leitura do item 4. 

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): ... De iniciativa do ilustre Deputado Zequinha Marinho, visa incluir na relação descritiva do sistema rodoviário federal integrante do anexo de lei nº 5.917 de 10 de setembro 1973 que aprova o Plano Nacional de Viação, a ligação rodoviária entre Redenção no Pará e marabá no Pará. Fundamenta-se o autor no fato de que o trecho de aproximadamente 310 quilômetros de extensão que começa no entroncamento com a BR 158 a 17 quilômetros da cidade de Redenção com o seu trajeto passando pelas cidades de Rio Maria, Xinguara, Eldorado dos Carajás chegando até Marabá onde cruza a BR 202 deve ser federalizada, [ininteligível] ainda que o traçado da PA 150 na interligação supra se configura com a continuação de uma dessas três rodovias, portanto, extensão de uma BR, o que de pronto ampara a sua transferência para o patrimônio da União, por ser circunscrição federal. 

Não há como deixar de reconhecer que os benefícios advindos com a federalização desses trechos rodoviários serão de grande valia para a população, posto que a União com a maior capacidade financeira que o Estado do Pará, obviamente, assegurará dentro do seu cronograma de manutenção rodoviária condições ideais de trafegabilidade. Pelas razões expostas reconhecendo o mérito da presente proposta sendo esta Comissão competente a sua análise, conforme determina o art. 104 do Regimento Interno do Senado é que nós manifestamos pela aprovação.

Sr. Presidente, esta proposição do Deputado Federal do Pará Zequinha Marinho trata-se de uma federalização. O que propõe o deputado? Propõe a federalização de um trecho de 310 quilômetros da PA 150 e justifica o autor, Presidente, e, logicamente, que tem as suas motivações para isso. Esse trecho da PA 150 V. Exa. que já foi governador e vai me entender muito bem, tenho certeza, ela fica numa intercessão, ela é estadual e fica numa intercessão de três rodovias federais. Então, a rodovia federal se estende e ao longo dessa extensão começa uma PA uma rodovia estadual, logicamente que cria embaraço na sua manutenção, tanto para o Governo Federal como para o Governo Estadual, porque na manutenção da obra federal o Governo Federal tem que parar ali, obviamente, lhe trazendo prejuízos e passar 310 quilômetros para começar novamente a manutenção de outro trecho de estrada federal. Então é inconcebível que se possa deixar esses 310 quilômetros sob a custódia do Governo Estadual. É muito melhor tanto para a federação como para o Estado do Pará, melhor ainda para o Estado do Pará porque tem menos recursos que a federação e melhor para a federação, para a União porque vai ter mais facilidade na manutenção das estradas. Por isso eu votei e relatei a favor da proposição do Deputado Federal Zequinha Marinho. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço ao Senador Mário Couto pelo relatório apresentado, eu que tive a satisfação de incumbi-lo para essa finalidade, cumprimento pela lucidez do relatório e, sobretudo, pelo amor ao seu estado, pelo competente relatório apresentado. Agradeço, portanto, ao Senador Mário Couto um dos grandes Senadores desta Casa e concedo a palavra para discutir a matéria um outro grande paraense também combatível Senador, o Senador Flexa Ribeiro para que possa também defender o seu estado, defender esse justo projeto. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Senador Marconi Perillo, Srs. Senadores eu retornei à Comissão de Infra-Estrutura após ir ao plenário em sessão em homenagens à cidade de São Luiz para poder estar aqui junto com o meu amigo, companheiro Senador Mário Couto, nobre representante do Estado do Pará aqui no Senado Federal. E dizer, como disse, na abertura desta sessão de que esse projeto era muito importante para o Estado do Pará e que o Senador Mário Couto, como relator, ele iria colocar aqui a sua argumentação da necessidade da sua aprovação. Nós estamos, através do projeto do deputado Zequinha Marinho, federalizando um trecho de uma rodovia estadual que interliga duas rodovias federais que é o entroncamento da BR 158 em Redenção com o entroncamento da BR 222 em Marabá. 

Nós todos sabemos das dificuldades que os estados brasileiros hoje têm para promover investimentos face essa concentração excessiva dos recursos arrecadados da sociedade brasileira na União. A questão da revisão do pacto federativo que todos nós, todos, sem exceção, Senadores, lutamos para que ele realmente seja feito de tal forma que a gente possa melhor redistribuir as tarefas e com as tarefas, os recursos para que elas sejam cumpridas impossibilitam o estado de fazer o atendimento nesse trecho rodoviário. Mas me preocupa, também, Senador Mário Couto, V. Exa., como eu, queremos o que há de melhor para o Pará. Já tivemos em épocas passadas a federalização de rodovias estaduais como foi Bragança - Viseu, a transoceânica em que passamos esses quatro anos do Governo Lula sem que o Governo Federal colocasse um único real nessa rodovia. E no governo do Governador Simão Jatene ele teria feito o asfaltamento de, pelo menos, o trecho entre Viseu e Bragança se ela tivesse sido estadual. Mas eu acredito que agora face ao comportamento da arrecadação nós vamos poder incluir esse trecho, federalizar esse trecho e ter, com certeza absoluta, os recursos federais necessários para que essa rodovia seja, asfaltada ela já é, mas que ela seja revitalizada e seja transformada numa rodovia para transportes pesados como ela representa para o Estado do Pará uma rodovia de integração, integrando o sul que é uma região do nosso estado que tem um potencial de crescimento, crescimento esse que vem do Centro-Oeste entrando pela fronteira do nosso Estado do Pará e avança por todo o Estado do Pará, pelo Pará como um todo, inclusive. 

Eu quero parabenizar o Senador Mário Couto pelo seu relatório, quero parabenizar o Deputado Zequinha Marinho pela proposta e, tenho certeza absoluta, que os nossos pares irão nos acompanhar na aprovação desse projeto. 

E agradecer ao Presidente Marconi que manteve a sessão até que nós pudéssemos aprovar esse projeto de interesse do Estado do Pará como grande amigo do Pará que V. Exa. sempre tem posto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço ao Senador Flexa Ribeiro. 

Eu concedo a palavra ao Senador Mário Couto. 

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Eu até, Senador Flexa, eu até já anunciei à minha família que eu já estou transferindo o meu voto do Pará para Goiás para votar no Senador Marconi Perillo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Muito obrigado pela gentileza. 

Senador Wellington Salgado de Oliveira. Desculpa, estou com Welington Camargo na cabeça hoje. O Welington foi deputado. Mas eu queria conceder, com prazer, a palavra a V. Exa. que é um dos grandes Senadores, um dos mais aguerridos desta Casa. 

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Muito obrigado. Eu só queria estar presente a esse projeto dos dois Senadores do Pará que são dois grandes amigos, embora, em posições contrárias somente política, mas que eu vejo, realmente que vai ser uma grande conquista. E V. Exa., como bem disse o Senador Flexa, segurou a sessão para que pudesse ter essa demanda atendida no dia de hoje, um dia que foi bastante polêmico na Comissão de V. Exa., com bastantes discussões com relação às indicações e que V. Exa. conduziu muito bem, porque estava todo mundo muito animado, digamos assim, e V. Exa. conseguiu administrar bem e encontrou uma solução maravilhosa e que vai ser observada. 

Então está de parabéns Senador Flexa, Senador Mário Couto, por mais essa conquista e que o Estado do Pará está muito bem representação por V. Exas. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Wellington. Encerro a discussão e coloco em votação o parecer do relator Senador Mário Couto. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovado o parecer do relator favorável ao projeto sem emendas. A matéria vai à Secretaria Geral da mesa para as devidas providências. 

Eu encerro a presente sessão e convoco outra para às 10h de terça-feira a fim de termos aqui uma Audiência Pública, e logo após às 11h30 uma outra sessão extraordinária a fim de realizarmos uma sabatina com os dois diretores indicados para a Agência Nacional de Aviação Civil. 

Muito obrigado a todos. 

Sessão encerrada às 12h40.

_1194180646

